
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157086 - SC(2026/0021238-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY MAGALHAES
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE
PERDA DOS DIAS REMIDOS EM RAZÃO DO COMETIMENTO
DE FALTA GRAVE. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DA DATA-
BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS
EXECUTÓRIOS. PLEITOS FORMULADOS PERANTE O JUÍZO
DA EXECUÇÃO MAIS DE DOIS ANOS DEPOIS DA PROLAÇÃO
DA DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRECLUSÃO. ALEGADA
POSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DA COISA JULGADA E
DA PRECLUSÃO. ARTIGO 66, INCISO VI, DA LEI DE
EXECUÇÃO PENAL. INVOCAÇÃO DO DEVER DO JUÍZO DA
EXECUÇÃO DE ZELAR PELO CORRETO CUMPRIMENTO DA
PENA. NÍTIDA INTENÇÃO DA PARTE DE SUPLANTAR PRAZOS
PROCESSUAIS NO ÂMBITO DA EXECUÇÃO PENAL.
IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO DO MÉRITO.  MATÉRIAS
NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 

 E  ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO282/STF 356/STF.
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PRONUNCIAMENTO
FUNDAMENTADO, CLARO, ADEQUADO E SUFICIENTE.
PLEITO DE CONCESSÃO DE DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, a Corte de origem consignou que a matéria está preclusa
e acobertada pela coisa julgada formal, na medida em que "a decisão
impugnada pela defesa não se refere à fixação de nova fração para o
cômputo da perda dos dias remidos, tratando-se, unicamente, de
questão atinente à alteração da data-base já definida na decisão anterior,
proferida em  que homologou o procedimento 20/10/2022,
administrativo disciplinar", contra a qual "não houve interposição de
recurso no prazo legalmente previsto, tendo a defesa se insurgido
apenas após o juízo singular considerar prejudicado o pleito, passados
mais de dois anos da decisão homologatória" (e-STJ fl. 46).
2. Inafastável, no caso, o reconhecimento da preclusão, haja vista que a
insurgência defensiva quanto à fração de perda dos dias remidos em
decorrência da homologação de falta grave e quanto à data-base fixada
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para o deferimento de futuros benefícios não se deu no momento
oportuno, mas, de forma tardia, mais de 2 anos após a decisão que
homologou o procedimento administrativo disciplinar, consolidada pelo
decurso do prazo.
3. Incabível a invocação de violação ao art. 66, inciso VI, da LEP —
que dispõe que "compete ao Juiz da execução: [...] zelar pelo correto
cumprimento da pena e da medida de segurança" — como estratégia
processual para suplantar prazos recursais e viabilizar a apresentação de
insurgências a destempo, no âmbito da execução penal.
4. , o mérito das teses alusivas à redução da fração de perda dos In casu
dias remidos e à alteração da data-base para a concessão de benefícios
não foi debatido pelo Tribunal de origem, tampouco foi objeto de
embargos de declaração, não podendo, portanto, ser analisado por esta
Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência constitucional do
prequestionamento e acarretar indevida supressão de instância.
Incidência das Súmulas n.  e  Precedentes.282/STF 356/STF.
5. A existência de pronunciamento fundamentado, claro, adequado e
suficiente, no julgamento do agravo em recurso especial, embora
contrário aos interesses da defesa, afasta as alegações de carência de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Precedentes.
6. A concessão do , de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e writ
Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do processo,
ilegalidade flagrante, na forma do  § 2º, do CPP, o que não art. 654,
ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como
mecanismo para tentar driblar a não admissão ou o não conhecimento
do recurso interposto fundado em óbices e, assim, se obter o
pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .10 de abril de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA55814683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/04/2026 14:01:20
Publicação no DJEN/CNJ de 14/04/2026. Código de Controle do Documento: 4d0239d0-748c-45da-b413-d7b550ef2487



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157086 - SC(2026/0021238-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY MAGALHAES
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE
PERDA DOS DIAS REMIDOS EM RAZÃO DO COMETIMENTO
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 E  ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO282/STF 356/STF.
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PRONUNCIAMENTO
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UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, a Corte de origem consignou que a matéria está preclusa
e acobertada pela coisa julgada formal, na medida em que "a decisão
impugnada pela defesa não se refere à fixação de nova fração para o
cômputo da perda dos dias remidos, tratando-se, unicamente, de
questão atinente à alteração da data-base já definida na decisão anterior,
proferida em  que homologou o procedimento 20/10/2022,
administrativo disciplinar", contra a qual "não houve interposição de
recurso no prazo legalmente previsto, tendo a defesa se insurgido
apenas após o juízo singular considerar prejudicado o pleito, passados
mais de dois anos da decisão homologatória" (e-STJ fl. 46).
2. Inafastável, no caso, o reconhecimento da preclusão, haja vista que a
insurgência defensiva quanto à fração de perda dos dias remidos em
decorrência da homologação de falta grave e quanto à data-base fixada
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para o deferimento de futuros benefícios não se deu no momento
oportuno, mas, de forma tardia, mais de 2 anos após a decisão que
homologou o procedimento administrativo disciplinar, consolidada pelo
decurso do prazo.
3. Incabível a invocação de violação ao art. 66, inciso VI, da LEP —
que dispõe que "compete ao Juiz da execução: [...] zelar pelo correto
cumprimento da pena e da medida de segurança" — como estratégia
processual para suplantar prazos recursais e viabilizar a apresentação de
insurgências a destempo, no âmbito da execução penal.
4. , o mérito das teses alusivas à redução da fração de perda dos In casu
dias remidos e à alteração da data-base para a concessão de benefícios
não foi debatido pelo Tribunal de origem, tampouco foi objeto de
embargos de declaração, não podendo, portanto, ser analisado por esta
Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência constitucional do
prequestionamento e acarretar indevida supressão de instância.
Incidência das Súmulas n.  e  Precedentes.282/STF 356/STF.
5. A existência de pronunciamento fundamentado, claro, adequado e
suficiente, no julgamento do agravo em recurso especial, embora
contrário aos interesses da defesa, afasta as alegações de carência de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Precedentes.
6. A concessão do , de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e writ
Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do processo,
ilegalidade flagrante, na forma do  § 2º, do CPP, o que não art. 654,
ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como
mecanismo para tentar driblar a não admissão ou o não conhecimento
do recurso interposto fundado em óbices e, assim, se obter o
pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por WESLEY MAGALHÃES,
contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 

).156/159

Nas razões do regimental (e-STJ fls. ), alega o agravante que o164/170
agravado incorreu em negativa de prestação jurisdicional, violando o dever dedecisum 

fundamentação, ao assentar que o exame da matéria por esta Corte Superior implicaria
indevida supressão de instância, na medida em que a questão foi oportunamente
suscitada perante as instâncias ordinárias, "sendo possível o seu exame para evitar
prejuízo à parte e assegurar a efetividade da tutela jurisdicional" (e-STJ fls. ).168/169

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante à tese atinente
à possibilidade de flexibilização dos institutos da coisa julgada e da preclusão, no âmbito
da execução penal, notadamente quando envolvida "mudança dos dados constantes no
atestado de pena dos reeducandos" (e-STJ fl. 167), fundada na alegação de que, na
hipótese dos autos, "o pleito de retificação do atestado de pena do recorrente, mesmo que
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passados dois anos, não ofende os limites da coisa julgada, uma vez que, consoante o
 da LEP, o Magistrado tem competência para 'zelar pelo corretoart. 66, inciso VI,

cumprimento da pena'" (e-STJ fl. 168).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo esse o
entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,
para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

Postula, subsidiariamente, a concessão de  de ofício, habeas corpus,
para reduzir a fração de perda dos dias remidos para  (um sexto), bem como alterar a1/6
data-base para a concessão de novos benefícios executórios para  (e-STJ fl. 27/7/2019
169).

É o relatório.

 

VOTO

Busca-se (i) a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem, para
que, afastada a preclusão, proceda à análise do agravo em execução penal, ou (ii) a
redução da fração de perda dos dias remidos para  (um sexto), bem como a alteração1/6
da data-base para a concessão de benefícios para 27/7/2019.

Na espécie, o Tribunal local, na apreciação do agravo em execução defensivo,
consignou (e-STJ fls. ):46/47

Preliminarmente, constata-se que o presente recurso não merece
conhecimento.
A decisão impugnada pela defesa não se refere à fixação de nova fração
para o cômputo da perda dos dias remidos, tratando-se, unicamente, de
questão atinente à alteração da data-base já definida na decisão anterior,
proferida em  que homologou o procedimento administrativo 20/10/2022,
disciplinar (seq. 173.1, PEC).
Conforme os autos, a mencionada decisão transitou em julgado, na medida
em que não houve interposição de recurso no prazo legalmente previsto,
tendo a defesa se insurgido apenas após o juízo singular considerar
prejudicado o pleito, passados mais de dois anos da decisão homologatória.
Assim, há que se reconhecer a preclusão temporal e a coisa julgada formal,
impedindo a rediscussão da matéria.
Embora se reconheça que a execução penal admite mitigação da coisa
julgada para resguardar os direitos fundamentais do apenado, tal
flexibilização não exime a parte de observar os prazos processuais.
Assim, insurgir-se contra decisão definitivamente consolidada pelo decurso
do prazo legal não reabre o prazo recursal, mas apenas evidencia a inércia
da parte interessada.
[...]
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Dessa forma, inexistindo fato superveniente ou qualquer elemento que
autorize a desconstituição da decisão já consolidada, o presente recurso não
deve ser conhecido.
Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso manejado
pela defesa.
[...]. - grifei
 

Extrai-se dos excertos acima transcritos que a Corte de origem assentou que a
matéria está preclusa e acobertada pela coisa julgada formal, na medida em que "a
decisão impugnada pela defesa não se refere à fixação de nova fração para o cômputo da
perda dos dias remidos, tratando-se, unicamente, de questão atinente à alteração da data-
base já definida na decisão anterior, proferida em  que homologou o 20/10/2022,
procedimento administrativo disciplinar", contra a qual "não houve interposição de
recurso no prazo legalmente previsto, tendo a defesa se insurgido apenas após o juízo
singular considerar prejudicado o pleito, passados mais de dois anos da decisão
homologatória" (e-STJ fl. 46).

Com efeito, no caso, o reconhecimento da preclusão é inafastável, haja vista
que a insurgência defensiva quanto à fração de perda dos dias remidos em decorrência da
homologação de falta grave e quanto à data-base fixada para o deferimento de futuros
benefícios não se deu no momento oportuno, mas, de forma tardia, mais de 2 (dois) anos
após a decisão que homologou o procedimento administrativo disciplinar, consolidada
pelo decurso do prazo.

Ora, não deve o  da LEP — que dispõe que "compete ao Juiz art. 66, inciso VI,
da execução: [...] zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança" —
ser interpretado como um "passaporte", uma estratégia processual para suplantar prazos
recursais e viabilizar a apresentação de insurgências a destempo, no âmbito da execução
penal.

Ademais, quanto aos pleitos de redução da fração de perda dos dias remidos
para  (um sexto) e de alteração da data-base para a concessão de benefícios para1/6

 verifico que as matérias não foram debatidas pelo Tribunal de origem,27/7/2019,
tampouco foram objeto de embargos de declaração, não podendo, portanto, ser
analisadas por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência constitucional do
prequestionamento e acarretar indevida supressão de instância.

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a
questão federal suscitada". No mesmo sentido, o enunciado 356 da Súmula do STF.

A propósito:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. PEDIDO
DE INDULTO COM BASE NO DECRETO Nº  INOVAÇÃO11.302/2022.
RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS
INFRINGENTES.
[...]
6. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF afasta a possibilidade de
conhecimento de matérias novas, ainda que de ordem pública, sem o devido
prequestionamento e análise pelas instâncias ordinárias.
IV. DISPOSITIVO
7. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes. (EDcl nos
EDcl no AgRg no  Rel. Ministra MARIA AREsp n. 2.294.696/MG,
MARLUCE CALDAS, Quinta Turma, julgado em  DJEN 14/10/2025,

.20/10/2025)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ALEGADA BUSCA PESSOAL SEM
JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF, E 211 DO STJ.
[...]
3. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de
admissibilidade do recurso especial, mesmo quando se trata de matérias de
ordem pública, sob pena de supressão de instância e violação da competência
do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Não há como conhecer o recurso especial, pois a questão jurídica não foi
objeto de pronunciamento no acórdão recorrido, sendo inviável sua análise
diretamente por esta Corte Superior.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL. (  Rel. Ministra DANIELA TEIXEIRA,AREsp n. 2.678.733/PA,
Quinta Turma, julgado em  DJEN . 27/11/2024,  6/12/2024)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE.
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. NECESSIDADE DE
REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
TRÁFICO PRIVILEGIADO RECONHECIDO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO
MÁXIMA DE REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E
QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADAS NA TERCEIRA FASE DA
DOSIMETRIA. PROVAS NÃO REPETIDAS EM JUÍZO E RESTITUIÇÃO
DO VEÍCULO APREENDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
4. As questões referentes à apontada violação ao  do Código de art. 155
Processo Penal - CPP e à necessidade de restituição do veículo apreendido,

Documento eletrônico VDA55815504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/04/2026 13:59:27
Código de Controle do Documento: 70b8eb24-f726-4dc9-8d1a-a545ef75ab3c



não foram objeto de debate pelo aresto recorrido, carecendo, assim, do
prequestionamento, requisito indispensável para admissibilidade do recurso
especial, sob pena de supressão de instância. Incidentes as Súmulas n. 282 e
356 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  Rel. REsp n. 2.099.832/SC,
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024,
DJe . 25/9/2024)
 

Ao que se nota, no caso ora apreciado, evidenciada a existência de
pronunciamento fundamentado, claro, adequado e suficiente, no julgamento do agravo
em recurso especial, embora contrário aos interesses da defesa, não se verificando a
alegada carência de fundamentação ou a negativa de prestação jurisdicional.

A propósito, : mutatis mutandis

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO.
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. MARCO INTERRUPTIVO. NOVO
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RÉU COM
IDADE SUPERIOR A 70 ANOS AO TEMPO DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. REDUÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PELA
METADE. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO
PROVIDO.
1. Não configura negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem decide a controvérsia de forma fundamentada, concluindo de forma
contrária aos interesses da defesa.
[...]
7. Agravo regimental parcialmente provido para decretar a prescrição da
pretensão punitiva apenas em relação ao agravante José Cardozo Campos. 
(AgRg nos EDcl no  Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, REsp n. 1.723.306/RO,
Sexta Turma, julgado em  DJe . 16/6/2020,  23/6/2020)
 

Por derradeiro, este Tribunal Superior possui entendimento consolidado no
sentido de que a concessão do , de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e Tribunais, writ
deve ocorrer quando detectada, no curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do

 § 2º, do CPP, o que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadasart. 654,
no recurso especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo para
tentar driblar a não admissão ou o não conhecimento do recurso interposto fundado em
óbices e, assim, se obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal.

Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE PORTE DE DROGAS PARA
CONSUMO PRÓPRIO. REVOLVIMENTO DE CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE SÚMULA N. 7/STJ.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Quanto à pretensão de concessão de habeas corpus, de ofício, para
conhecer das matérias ventiladas no recurso especial, é firme o entendimento
deste Tribunal Superior no sentido de que a concessão do writ, de ofício, isto
é, por iniciativa dos juízes e Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no
curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do  § 2º, do CPP, art. 654,
o que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo
para tentar driblar a não admissão do recurso interposto e, assim, se obter o
pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 2.016.605/SP,
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em

 DJe .8/3/2022,  14/3/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.
REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
ACLARATÓRIOS REJEITADOS. DETERMINAÇÃO DE
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PARA JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
[...]
2. "Nos termos do  § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas art. 654,
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não
ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 12/03/2019,

.29/03/2019)
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados, com determinação de
encaminhamento dos autos ao Supremo Tribunal Federal para o julgamento
do agravo em recurso extraordinário interposto pela parte, independente da
publicação do acórdão. (EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no

 Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgadoAREsp 1609241/SP,
em  DJe . 28/4/2020,  4/5/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO. PROCESSO PENAL. RECURSO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO: 5 DIAS CORRIDOS.  DA ART. 39
LEI N.º  INTEMPESTIVIDADE. PLEITO PARA CONCESSÃO DE8.038/90.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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[...]
3. Nos termos do  § 2.º, do Código de Processo Penal, art. 654,  o habeas
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no  Rel. AREsp 1389936/DF,
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe 12/3/2019,

. - grifei29/3/2019)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 216/STJ.
NÃO APLICAÇÃO.  § 4º E 6º DO NOVO CPC. APLICAÇÃO. ART. 1003,
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL NA
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL
RECONHECIDA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
III - O não conhecimento do recurso especial diante de sua intempestividade
inviabiliza a análise de seu mérito, não havendo, portanto, falar em omissão.
Ademais, é descabida a concessão da ordem de habeas corpus, de ofício,
como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial ou de
recursos posteriores.

 Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl nos EDcl
no AgRg no  Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta AREsp 1155427/RS,
Turma, julgado em  DJe . - grifei 6/2/2018,  16/2/2018)
 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto,  do agravo regimental para, nessa conheço parcialmente
extensão, . negar-lhe provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0021238-3 AREsp 3.157.086 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0248676120138240033  248676120138240033  80006538220248240064

EM MESA JULGADO: 07/04/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY MAGALHAES 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY MAGALHAES 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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